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MINISTÉRIO PÚBLICO
.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE 
CONTAS DO ESTADO DO PARÁ

.

CONTRATO
.

CONTRATO Nº 26/2017
Exercício: 2017.
Objeto: Confecção de 62 (Sessenta e duas) CARTEIRAS 
DE IDENTIFICAÇÃO FUNCIONAL frente e verso material 
Smart card PVC com QR CODE de tecnologia QR ESTÁTICO de 
proximidade contactless.
Valor Total: R$ 861,80 (oitocentos e sessenta e um reais e 
oitenta centavos)
Processo licitatório: Pregão Eletrônico n° 11/2017-SRP/MPC/PA
Data da Assinatura: 11/08/2017
Vigência: 11/08/2017 à 09/10/2017
Fiscal: CÉZAR BARROSO DOS SANTOS, matrícula nº 200129
Fiscal Substituto: ROBERTA LOUREIRO CHAVES ANIJAR, 
matrícula nº 200020
Orçamento:
Programa de Trabalho: 01.122.1442.8515.0000
Natureza da Despesa: 33.90.39.00
Fonte do Recurso / Origem do Recurso Estadual: 0101
Contratado:
Nome: RENILSON TEIXEIRA DE ALMEIDA JUNIOR 
069.146.736-67 (CNPJ: 21.679.611/0001-88).
Endereço: Rua Ari Veiga Pinto, nº 198, Anexo F1, bairro: São 
João Batista, CEP 31.515-280, Belo Horizonte/MG.
E-mail: juninhoponto@gmail.com e e-mail: renilson_samretec@
hotmail.com
Telefone: (31) 2520-2960 e 98848-7275.
Ordenador: FELIPE ROSA CRUZ

Protocolo: 215360

MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DO PARÁ

.

ADMISSÃO DE SERVIDOR
.

ATO Nº 245/2017
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ, no 
uso de suas atribuições legais e tendo em vista os termos do 
expediente protocolizado sob o nº 26972/2017, 
RESOLVE:
NOMEAR, de acordo com o art. 183 da Constituição do Estado do 
Pará, c/c os arts. 6º, inciso II, e 7º da Lei Estadual nº 5.810, de 
24/1/1994, para exercer o cargo de Assessor de Promotoria de 
Justiça de Primeira Entrância:
REGIÃO MARAJÓ I
JOSÉ FERNANDO OLIVEIRA DE FREITAS
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
Belém, 08 de agosto de 2017.
GILBERTO VALENTE MARTINS
Procurador-Geral de Justiça

Protocolo: 215278
ATO Nº 244/2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ, no 
uso de suas atribuições legais, e considerando os termos do 
expediente protocolizado sob o nº 23267/2017, em 8/6/2017,
RESOLVE:
NOMEAR, de acordo com o art. 183 da Constituição do Estado do 
Pará, c/c os arts. 6º, inciso II, e 7º, da Lei Estadual nº 5.810, de 
24/1/1994, para exercer o cargo de Assessor de Promotoria de 
Justiça de Segunda Entrância:
REGIÃO SUDOESTE I
DANIEL LINHARES NASCIMENTO
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
Belém, 3 de agosto de 2017.
CÂNDIDA DE JESUS RIBEIRO DO NASCIMENTO
Procuradora-Geral de Justiça, em exercício

Protocolo: 215211

OUTRAS MATÉRIAS
.

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
EXTRATO DA PORTARIA Nº 27/2017-8ª. PJ AGRÁRIA

A 8ª Promotora de Justiça Agrária da Região de Castanhal, com 
fundamento no art. 54, VI e § 3º da Lei Complementar nº 057/06 
e no Art. 4º, inc. VI da RESOLUÇÃO Nº 23 – CNMP, de 17/09/07, 
torna pública a instauração de INQUÉRITO CIVIL que encontra-
se a disposição na Promotoria Agrária de Castanhal, situada na 
Rua Hernane Lameira, nº 508, Bairro Centro, Castanhal – Pará, 
Fone (91) 3721-3780.

PORTARIA Nº 27/2017-8ª. PJ AGRÁRIA
Polo Passivo: MUNICÍPIO DE SANTA IZABEL DO PARÁ
Assunto: a fi m de apurar as responsabilidades relativas às 
demandas de Educação do Campo face aos direitos das crianças 
e adolescentes do Acampamento Jesus de Nazaré localizado em 
Santa Izabel do Pará.
ELIANE CRISTINA PINTO MOREIRA – Promotora de Justiça

Protocolo: 215164
PORTARIA N° 2.299/2017-MP/PGJ

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO os termos do Ofício nº 109/2016-MP/CMP/STM, 
datado de 29/3/2017;
CONSIDERANDO os termos do art. 4º e seu parágrafo único, da 
Resolução nº 006/2014-MP/CPJ, de 16/7/2014,
R E S O L V E:
I – DISPENSAR o Promotor de Justiça RENATO BELINI DE 
OLIVEIRA COSTA da função de Vice-Coordenador da Região 
Baixo Amazonas, designado pela PORTARIA Nº 232/2017-MP/
PGJ, de 24/1/2017, publicada no D.O.E. de 7/3/2017, a contar 
de 31/3/2017.
II - LOUVAR a colaboração, a competência, a dedicação e a 
lealdade com que o Doutor Renato Belini de Oliveira Costa se 
houve no desempenho das atribuições de referida função.
III - DESIGNAR o Promotor de Justiça RAMON FURTADO SANTOS 
para, sem prejuízo de suas atribuições, exercer a função de Vice-
Coordenador da Região Baixo Amazonas, no período de 31/3 a 
31/12/2017.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 20 de 
abril de 2017.
GILBERTO VALENTE MARTINS
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N° 4.968/2017-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais, e tendo em vista os termos do Ofício nº 44098/2017/
GDAM/CEAM/DIORED/SAGRA, datado de 11/1/2017,
R E S O L V E:                                                                                                                                
DESIGNAR as servidoras DANIELLY LAURENTINO DAMÁSIO e 
DIANA BARBOSA GOMES BRAGA, ocupantes do cargo de Técnico 
– Pedagogo, para, sem prejuízo de suas atribuições, na qualidade 
de titular e suplente, respectivamente, integrarem a Comissão 
Interinstitucional de Educação Ambiental - CIEA/PA, vinculada 
à Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Sustentabilidade – 
SEMAS, a contar de 26/1/2017, até ulterior deliberação.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 1º de 
agosto de 2017.
GILBERTO VALENTE MARTINS
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 5.167/2017-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais, e considerando os termos do Ofício nº 003/2017, datado 
de 28/7/2017,
R E S O L V E: 
PRORROGAR o prazo de conclusão dos trabalhos da Sindicância 
Investigatória, instaurada pela PORTARIA Nº 4.380/2017-MP/
PGJ, de 5/7/2017, publicada no D.O.E. de 17/7/2017, por 30 
(trinta) dias, nos termos do Parágrafo Único do art. 201, da Lei 
Estadual n.° 5.810, de 24/1/1994.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 10 de 
agosto de 2017.
GILBERTO VALENTE MARTINS
Procurador-Geral de Justiça

Protocolo: 215466
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

EXTRATO DA PORTARIA Nº 30/2017-8ª. PJ AGRÁRIA
A 8ª Promotora de Justiça Agrária da Região de Castanhal, com 
fundamento no art. 54, VI e § 3º da Lei Complementar nº 057/06 
e no Art. 4º, inc. VI da RESOLUÇÃO Nº 23 – CNMP, de 17/09/07, 
torna pública a instauração de INQUÉRITO CIVIL que encontra-
se a disposição na Promotoria Agrária de Castanhal, situada na 
Rua Hernane Lameira, nº 508, Bairro Centro, Castanhal – Pará, 
Fone (91) 3721-3780.

PORTARIA Nº 30/2017-8ª. PJ AGRÁRIA
Polo Passivo: SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA 
PÚBLICA - SEGUP
Assunto: visando apurar a ausência de funcionamento da 
Comissão de Mediação de Confl itos Fundiários no âmbito do 
Conselho Estadual de Segurança Pública (CONSEP).
ELIANE CRISTINA PINTO MOREIRA – Promotora de Justiça

Protocolo: 215204
PORTARIA Nº 3.782/2017-MP/PGJ                   

A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 
de julho de 2013;
CONSIDERANDO a autonomia administrativa do Ministério 
Público, assegurada pela Constituição Federal em seu art. 127, 
§ 2º;
CONSIDERANDO a competência administrativa do Procurador-
Geral de Justiça, estabelecida no art. 18, inciso V, da Lei 
Complementar n.º 057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do 
Ministério Público do Estado do Pará);
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a continuidade dos 
serviços no Ministério Público do Estado do Pará,
R E S O L V E :
SUSPENDER, por necessidade de serviço, o 1º período de férias 
de membros do Ministério Público do Estado do Pará, conforme 
quadro:

NOME PERÍODO A CONTAR DE DIAS
RESTANTES

ANDRÉA ALICE BRANCHES 
NAPOLEÂO

9/1 a 
7/2/2017 1º/2/2017 7

BRENDA CORRÊA LIMA AYAN 19/6 a 
18/7/2017 19/6/2017 30

FRANCISCA SUÊNIA FERNANDES 
DE SÁ

1º/2 a 
2/3/2017 1º/2/2017 30

JOSÉ MARIA GOMES DOS SANTOS 9/1 a 
7/2/2017 20/1/2017 19

MARIA CLÁUDIA VITORINO GADELHA 27/3 a 
25/4/2017 4/4/2017 22

MÔNICA CRISTINA GONÇALVES MELO 
DA ROCHA

2 a 
31/3/2017 13/3/2017 19

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 14 de junho de 2017.
CÂNDIDA DE JESUS RIBEIRO DO NASCIMENTO
Subprocuradora-Geral de Justiça,
Área jurídico-institucional

PORTARIA N.° 3.783/2017-MP/PGJ
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 
de julho de 2013,
CONSIDERANDO a autonomia administrativa do Ministério 
Público, assegurada pela Constituição Federal em seu art. 127, 
§ 2º;
CONSIDERANDO a competência administrativa do Procurador-
Geral de Justiça, estabelecida no art. 18, inciso V, da Lei 
Complementar n.º 057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do 
Ministério Público do Estado do Pará);
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a continuidade dos 
serviços no Ministério Público do Estado do Pará,
R E S O L V E :
SUSPENDER, por necessidade de serviço, o 1º período de férias 
da Procuradora de Justiça LEILA MARIA MARQUES DE MORAES, 
estabelecidas pela Portaria 8.149/2016-MP/PGJ, no período de 
9/1 a 7/2/2017, a contar de 16/1/2017, restando 23 (vinte e 
três) dias para gozo oportuno.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 14 de junho de 2017.
CÂNDIDA DE JESUS RIBEIRO DO NASCIMENTO
Subprocuradora-Geral de Justiça,
Área jurídico-institucional

PORTARIA N.° 3.784/2017-MP/PGJ
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 
de julho de 2013;
CONSIDERANDO a autonomia administrativa do Ministério 
Público, assegurada pela Constituição Federal em seu art. 127, 
§ 2º;
CONSIDERANDO a competência administrativa do Procurador-
Geral de Justiça, estabelecida no art. 18, inciso V, da Lei 
Complementar n.º 057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do 
Ministério Público do Estado do Pará);
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a continuidade dos 
serviços no Ministério Público do Estado do Pará,


